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Anistia de débitos: medida ruinosa e irresponsável 
Como antecipavam muitos ju­

ristas, o Tribunal Superior do Tra­
balho (TST) julgou inconstitucio­
nal a não aplicação, por dois me­
ses, da Unidade de Referência de 
Preços (URP) aos funcionários 
da Petrobrás. A decisão, que se 
refere ao dissídio dos empregados 
da empresa, só deverá tornar-se 
final na próxima segunda-feira, 
uma vez que um dos ministros do 
TST pediu vistas do processo, mas 
muito dificilmente a sentença se­
rá modificada, tendo recebido os 
votos favoráveis de dez dos treze 
magistrados que compõem aque­
la Corte. 

O julgamento deverá firmar 
jurisprudência, aplicável a todos 
os funcionários das empresas es­
tatais de economia mista, que são 
justamente as mais poderosas e 
que têm folhas de pagamento de 
valor mais elevado. A maioria dos 
integrantes do Tribunal entendeu 
que havia uma discriminação, 
que fere os dispositivos constitu­
cionais, entre empregados desse 
tipo de estatais e de empresas pri-
vadas. Ao que se informa, a deci­
são não abrange os servidores pú­
blicos estatutários e os pertencen-
tes aos quadros de fundações. 

Mesmo assim, calcula-se que o 
ressarcimento da URP aos benefi­
ciários da sentença do TST deverá 
custar CZ| 276 bilhões. 

Como afirmamos na ocasião 
em que o governo resolveu sus­
pender provisoriamente a aplica­
ção da URP a todos os servidores 
do setor público, celetistas ou não, 
a medida era justificável, embora 
discutível sob o aspecto jurídico, 
em face da deterioração das fi­
nanças públicas. E não há dúvida 
de que a decisão produziu resulta­
dos, tendo o conjunto das estatais 
apresentado um superávit no últi­
mo mês de abril, pela primeira 
vez em oito anos. 

De qualquer forma, presu-
mindo-se que o pagamento dos 
atrasados não terá correção, o go­
verno terá feito uma economia e 
não perdeu as condições de man­
ter os gastos das estatais sob es­
trito controle. Conforme se anun­
cia, as empresas do governo deve­
rão ter de reajustar os seus orça­
mentos para absorver os custos 
adicionais decorrentes do julga­
mento do TST. O que poderá signi­
ficar um decréscimo dos investi­
mentos públicos previstos. 

Na verdadeira luta que o go­

verno trava para conter o déficit 
público na marca de 4% do PIB, 
um desafio muito mais difícil é re­
presentado pela proposta em exa­
me pela Assembléia Nacional 
Constituinte, na votação do 
capítulo que trata das Disposições 
Transitórias, de anistia da corre­
ção monetária sobre empréstimos 
contraídos por pequenos agricul­
tores e empresários durante a vi­
gência do Plano Cruzado. A apro­
vação dessa emenda, que resulta 
da fusão de várias outras preven­
do perdão de dívidas, certamente 
representará um enorme desfal­
que para o Tesouro, que o minis­
tro da Fazenda, Mailson Ferreira 
da Nóbrega, calcula em nada me­
nos do que o equivalente a US$ 10 
bilhões. 

Os constituintes que patroci­
nam essa causa demagógica, de 
claros fins eleitoreiros, contestam 
tais números, mas, evidentemen­
te, sabem que o caixa da União se­
rá seriamente abalado, assim co­
mo toda a política econômica. Em 
um momento em que esta começa 
a adquirir credibilidade, com a in­
flação mantendo-se em níveis es­
táveis, ainda que elevados, ao la­
do da perspectiva próxima de um 

acordo com os credores interna­
cionais, a aprovação dessa ruino­
sa emenda significará a desmora­
lização do País, dando razão 
àqueles que consideram im­
possível que ele possa ser gover­
nado com seriedade. 

Compreendemos que peque­
nos agricultores e empresários se 
sintam agora frustrados por se te­
rem endividado além do que po­
diam, contando em não ter de ar­
car com correção alguma na li­
quidação de seus débitos. O pro­
blema é grave e para ele deve ser 
encontrada uma solução, que evi­
te, por exemplo, a execução de 
propriedades rurais. Mas uma 
anistia, tal como se propõe, sim 
plesmente impedirá que as finan 
ças públicas possam ser coloca 
das em ordem, fortalecendo a ba 
se para a retomada do desenvolvi 
mento. E, como têm assinalado 
alguns constituintes, a proposição 
não leva em conta a massa dos as­
salariados, que sofrem idênticas 
frustrações. Diríamos mais: 
trata-se de uma proposta casuísti­
ca e injusta, que coloca um novo 
ônus sobre os ombros do conjunto 
da sociedade, em benefício de 
grupos com interesses especiais. 


